
 

 

CARTA  DA DÉCADA INTERNACIONAL DAS LÍNGUAS 

INDÍGENAS NO BRASIL NO ATL 2025 

 

 

“Nada para nós sem nós” (La Declaración de Los Pinos - Chapoltepek) 

 

 

Nós, representantes dos Povos Indígenas reunidos no dia 10 de abril de 2025 

presentes no Acampamento Terra Livre, viemos por meio das nossas línguas 

ancestrais ecoar nossas vozes, nossos cantos, rezas e danças, manifestando a 

importância das nossas línguas para nossas vidas, nosso bem viver, para os nossos 

territórios, para a valorização das nossas histórias e memórias, pois através dela nos 

conectamos com as nossas espiritualidades. 

O Brasil ainda não tem uma política nacional articulada voltada para a 

diversidade das línguas originárias. No entanto, é urgente garantir o futuro das 

línguas indígenas por meio de políticas de fortalecimento e valorização das mesmas. 

Para essa construção, é importante articular as ações dos diversos organismos 

nacionais e internacionais que tem apoiado, de diversas formas, a vitalidade e a 

revitalização das nossas línguas, tais como a UNESCO, os Ministérios dos Povos 

Indígenas, da Justiça, da Saúde, da Educação, da Cultura, além da FUNAI, IPHAN, 

diferentes governos estaduais, e diferentes organizações não-governamentais, 

universidades, associações indígenas e outras entidades presentes na sociedade. 

 

Nessa construção, consideramos essencial a implementação e efetivação do 

Projeto de Lei  de Valorização das Línguas Indígenas, que está tramitando no 

Ministério dos Povos Indígenas, bem como o Projeto de Lei n° 2935/22 de 

Reconhecimento de Tradutores e Intérpretes Indígenas, em tramitação no 

Congresso Nacional.  

Entendemos que uma política unificada para as línguas indígenas passa 

necessariamente pela cooficialização, a nível federal de todas as línguas indígenas 

brasileiras. Os marcos legais, contudo, não se bastam sozinhos, e precisam ser 

acompanhados por ações práticas em todas as esferas. Essas ações precisam incluir 

as diferentes realidades das línguas indígenas e também a realidade do Braslind (o 

português como falado pelos povos indígenas) e as Línguas Indígenas de Sinais - 

LIS. 

  

Essas ações práticas devem incluir, em todas as esferas e instituições: 

  

● Apoio aos centros que irradiam o cuidado, fortalecimento e despertar 

das línguas: centros de língua materna, ninhos de lingua, casa de 

reza, espaços culturais; 

● Elaboração e publicação de materiais de educação bilíngue, 

incluindo o Braslind e as LIS; 

● Formação e contratação de intérpretes e tradutores indígenas para 

garantir o atendimento e o acesso aos direitos em língua indígena na 

justiça, serviço social, educação, saúde e outras esferas civis; 



● Garantia de concursos específicos nas universidades para 

professores indígenas bilíngues, que possam promover a educação 

enraizada na própria experiência indígena; 

● Criação da Universidade Indígena tendo como pilar central a 

cosmovisão e as epistemologias dos povos indígenas, por meio de 

suas línguas orais, das LIS e do Braslind;  

● Reconhecimento das políticas e demandas locais e regionais de cada 

povo indígena e suas línguas, sobretudo no que diz respeito à 

garantia de recursos para apoiar publicação de materiais próprios 

para o ensino e promoção das línguas e saberes indígenas.  

● Reconhecimento dos territórios como reservas da biosfera, sempre 

em consulta aos povos indígenas; 

● Garantia de Políticas integradas, dentro da esfera do MERCOSUL, 

em relação aos povos indígenas falantes e os que buscam a 

revitalização de suas línguas em contextos fronteiriços e em 

mobilidade devido a circulação ancestral própria de cada povo ou a 

questões humanitárias. 

● Garantia de políticas de fortalecimento das línguas dos povos 

indígenas em mobilidade e transfronteiriço. 

 

Em relação ao Ministério dos Povos Indígenas, que  siga criando caminhos 

institucionais para o protagonismo dos povos indígenas sobre suas próprias políticas. 

Pedimos especialmente pela criação do Programa Lingua Indígena Viva, que 

contemple as ações do Plano Nacional da Década das Línguas Indígenas.  

 

 Nós, do GT Nacional das Línguas Indígenas para a Década Internacional 

das Línguas Indígenas, reafirmamos nosso compromisso em continuar ouvindo os 

parentes e promovendo o diálogo coletivo, com o objetivo de construir uma política 

nacional para as línguas indígenas. Nosso próximo passo será a realização do II 

Encontro Nacional da Década das Línguas Indígenas, que ocorrerá no estado do 

Mato Grosso do Sul. 

Por fim, reafirmamos a inconstitucionalidade do Marco Temporal, e 

afirmamos a necessidade do respeito pela vida dos povos indígenas, agilidade na 

demarcação dos nossos territórios e a garantia pela proteção de todos os territórios 

e biomas.  

Sem a valorização das línguas indígenas não há um futuro ancestral. 

Demarcação já! 

 

 

 

 

 

 

 


















